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Discussão 
 

Cenários futuros de desmatamento no sul do Estado de Roraima 

 

 O cenário BAU1 (sem a BR-319) projeta a evolução histórica da região. O efeito das 

políticas de incentivos à migração aplicada anteriormente em Roraima pelo governo estadual 

fez com que a área desmatada acumulada em 2007 quase duplicasse em extensão em 2030 

(372.250 ha contra 715.250 ha). Isso devido, também, pela construção de estradas regionais 

planejadas e pelas estradas endógenas, automáticas no modelo.  

A hipótese de o desmatamento evoluir continuamente no sul de Roraima em taxas 

semelhantes às observadas hoje, sem a BR-319, é fortalecida pela grande disponibilidade de 

áreas de floresta para se desmatar. As invasões de terras públicas, a exploração ilegal de 

madeira, a grande rotatividade de proprietários observada dentro dos PAs e o avanço das 

pastagens sobre outras formas de uso da terra estão presentes no sul de Roraima (Capítulo I).  

Esses são os principais ingredientes para o desmatamento sem controle e a degradação 

ambiental observados na Amazônia (Fearnside, 2008; Soares-Filho et al., 2004). Estes fatos 

por si só justificariam a criação de áreas de proteção ambiental nessa região que dessem 

condições de proteção às áreas ameaçadas (Bruner et al., 2001; Ferreira & Venticinque, 2007; 

Soares-Filho & Dietzsch, 2008), mesmo sem considerar a hipótese da abertura da BR-319, 

suposição simulada no cenário CONSERV1 (sem a BR-319).  

 O cenário BAU2 (com a BR-319) mostrou uma possível trajetória, no tempo e no 

espaço, dessas pré-condições favoráveis ao desmatamento observadas em campo na área de 

estudo. Isto aliada à hipótese de que um grande fluxo migratório se dirigirá para Roraima 

proporcionado pela reconstrução e asfaltamento da BR-319, em 2011. Rodovia que 

possibilitará a ligação do atual arco do desmatamento, situado na borda sul da Amazônia, às 

áreas de florestas intactas da Amazônia central e norte, caso a obra se concretize.  

 Foi considerada na concepção do cenário BAU2 a aplicação de taxas de desmatamento 

semelhantes às observadas dentro de PAs no passado recente em Roraima. Isto em apenas um 

curto espaço de tempo (2013/2018) e sobre um calendário de estradas planejadas para o 

futuro, simulando o avanço do desmatamento em áreas vulneráveis de florestas. Baseado nas 

premissas fornecidas ao cenário, este proporcionou uma elevada perda de biomassa, ao final 

de 23 anos simulados, de 178,2 x 106 t, levando, consequentemente, a emissão comprometida 

(Fearnside, 2009) de 80,3 x 106 toneladas de carbono para a atmosfera em uma área 

desmatada de 486.000 hectares.  
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 A diferença entre o cenário BAU2 e o BAU1, que indica o impacto da BR-319, 

totaliza 23,9 x 106 toneladas de carbono no final de 23 anos. Isto é igual a, aproximadamente, 

cinco anos de emissões de carbono do município de São Paulo em 2003 (COPPE, 2005) e, 

aproximadamente, a três anos de emissões de carbono da grande São Paulo hoje. 

De acordo com Brasil, Ministério do Meio Ambiente - MMA (2008), a 

comercialização de certificados de carbono gerados por desmatamento evitado ainda seria 

praticamente inexistente (ver também Wunder, 2008). Na hipótese da regularização desse 

mercado no futuro as perdas pela emissão de carbono do desmatamento no sul de Roraima 

poderiam representar um prejuízo de US$ 343,0 milhões de dólares, considerando o valor de 

US$ 10,00 por tonelada de carbono. Esses cálculos apenas considerando a diferença de 

emissão entre os cenários CONSERV1 e BAU2.  

Essas previsões fornecidas pelo cenário BAU2 podem ser consideradas conservadoras. 

Acreditamos que o desmatamento possa ocorrer de forma ainda muito mais danosa às 

florestas do sul do Estado de Roraima caso haja a reconstrução e o asfaltamento da BR-319. 

Isto pela origem dos atores que possam chegar através da estrada e a sua capacidade de 

destruição da floresta (Soares-Filho et al., 2004; Fearnside, 2005, 2008), muito mais forte do 

que a maioria dos migrantes atraídos para Roraima pelo governo do Estado entre os anos de 

1996 e 2000 (Mourão, 2003). 

 

Efeito das estradas planejadas sobre o padrão de desmatamento nos cenários simulados  

 

 A construção de estradas na Amazônia implica sempre em mais desmatamento 

(Fearnside, 1989; Nepstad et al., 2001; Escada & Alves 2001; Geist & Lambin, 2002; Soares-

Filho et al., 2004, 2006). Apesar de esses autores estarem se referindo a estradas de grande 

porte ligando regiões extensas, distantes umas das outras na Amazônia, em certa medida, 

podemos atribuir esse efeito também para estradas intra-regionais ou de alcance local.  

Embora os dois cenários BAU (BAU1 e BAU2) utilizassem o mesmo calendário de 

estradas planejadas pro futuro, no cenário BAU2 (com a BR-319) foi utilizado um fator de 

migração (FM) para simular o aumento mais vigoroso do desmatamento após 2012 (Fig. 17). 

Assim, a forma e a distribuição espacial do desmatamento nos dois cenários foi semelhante, 

diferenciando-se na intensidade do desmatamento. 

 Em geral, as estradas planejadas tiveram um efeito positivo no desmatamento para os 

cenários BAU simulados. As estradas planejadas dirigidas aos blocos de floresta na região 

acima da represa da UHE de Jatapú (2014 e 2015) e no bloco de floresta próximo ao rio 
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Branco (2012 e 2015), no município de Caracaraí, tiveram um efeito positivo sobre a 

ocorrência de desmatamento nessas regiões (Fig. 31). O mesmo efeito foi verificado também 

à direita da BR-174 (2011), na altura do PA Equador.  

O efeito contrário, ou seja, o não acompanhamento proporcional do desmatamento 

com a construção de estradas planejadas, foi verificado em algumas estradas.  Esse fato 

ocorreu sob o cenário BAU1 na estrada planejada para penetrar o bloco de florestas no lado 

oeste da TI Wai Wai (2013), em Caracaraí; à esquerda do PAD Anauá (2013) e na estrada 

ligando o rio Jauperi a Santa Maria do Boiuçú (2018), em Rorainópolis (Fig. 31).  

 

 

 

 

 

                       

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 31. Cenário BAU2 exemplificando o efeito das estradas sobre o desmatamento simulado em 2030.  

 
 No caso das duas primeiras estradas esse fato pode estar relacionado com a 

proximidade de UCs associado à baixa qualidade do solo verificada nesses locais e pouco 

desmatamento prévio, diminuindo a probabilidade de haver desmatamento. No caso da 

estrada permitindo acesso a Santa Maria do Boiuçú, atravessando o rio Jauaperí, este 

fenômeno pode ser explicado pelas condições do terreno em que a estrada atravessa e pela 

inexistência de rede viária prévia na proximidade, indicando baixa pressão humana. Além 

disso, esta área se situa em uma planície de inundação do interflúvio rio Branco/Jauaperí, 
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abrangendo a Reserva Extrativista – Resex Baixo Rio Branco e por isso apresentou baixa 

probabilidade de ser desmatada (Soares-Filho et al., 2006). 

 A presença das UCs propostas nos cenários de conservação formou, em geral, um 

padrão de desmatamento mais homogêneo e “compacto”, com a paisagem menos fragmentada 

pelo desmatamento. Em ambos os cenários de conservação pode-se observar uma maior 

“saturação” pelo desmatamento nas proximidades da BR-174, dentro do Projeto de 

Assentamento Dirigido – PAD Anauá na altura da sede municipal de Rorainópolis e ao longo 

da BR-210.  

 Os cenários CONSERV1 e CONSERV2 foram efetivos na diminuição das taxas brutas 

de desmatamento comparando-se com os outros dois cenários e dentro dos respectivos 

contextos (sem e com a presença da BR-319). Nestes cenários houve aumento no 

desmatamento ao longo da rede viária pré-existente onde estão localizados os PAs. Isto sugere 

que houve uma intensificação no uso da terra nesses locais em resposta a restrição da 

disponibilidade de florestas, impostas pelas UCs propostas. Em ambos os cenários de 

conservação também foram observados aumento na área de invasão da FLONA Jauaperí (Fig. 

29). Isto de forma mais intensa no cenário CONSERV2, indicando uma área de alta pressão 

de desmatamento naquele local e que resultou como “válvula de escape” para o desmatamento 

nestes cenários.  

O grande desmatamento verificado, sob os quatro cenários, no interior da FLONA 

Jauaperí (Fig. 29) pode ser explicado pelo fato de que os pesos de evidência calculados para a 

variável de Unidades de Conservação (Fig. 14e) mostraram que as categorias de uso FLONA 

e TI foram aquelas com menor probabilidade de repelir o desmatamento (pesos menos 

negativos). Isso porque eram as duas categorias de uso com desmatamento significativo em 

seu interior e, portanto, estavam sujeitas a sofrer mais desmatamento. No entanto, não se 

verificou aumento de desmatamento dentro das terras indígenas e UCs propostas. Isso por 

imposições ao modelo, conforme as premissas estabelecidas previamente. Enquanto que no 

caso da FLONA Jauaperí e também de outras UCs já existentes antes de 2007, não houve essa 

restrição e o desmatamento ocorreu de forma a aumentar a área já desmatada previamente em 

seu interior. 

Outro fato a se considerar pode ser a sua localização “encravada” entre duas áreas de 

alta pressão antrópica, representada pelas áreas de influência das BR-174 e BR-210. Pode-se 

dizer que há ali uma confluência de fatores a aumentar as probabilidades de haver 

desmatamento: proximidade a rodovias pavimentadas, acesso por estradas vicinais, 

topografia, vegetação e solos. O fator principal é a proximidade ao desmatamento prévio.  
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A FLONA Anauá, nesse particular, tem um Status que não desfruta a outra de sua 

congênere. Apesar de estar próxima à sede municipal de Rorainópolis, principal pólo 

madeireiro da região sul, e à BR-174, esta FLONA não sofreu desmatamento em seu interior 

nas simulações. Isto foi devido ao fato de a FLONA Anauá não possuir histórico de 

desmatamento prévio. 

 

Estimativas de biomassa florestal, da vegetação secundária simulada, da paisagem em 

equilíbrio e emissões de carbono para a atmosfera nos cenários simulados 

 

 Na estimativa de biomassa florestal para este estudo considerou-se apenas formações 

florestais primárias, que não tiveram histórico de corte raso prévio ou outras perturbações 

antrópicas (Fearnside, 2009). Estimativas baseadas no levantamento do RADAMBRASIL 

(Brasil, Projeto RADAMBRASIL, 1973-1984) consideram apenas a floresta sem exploração. 

Em razão disto pode ter havido alguma superestimativa dos valores calculados. Isto pelo fato 

de haver intensa exploração florestal na área de estudo e que não foram consideradas cálculos. 

Apenas em 2007, foram explorados 53.000 m3 de madeira em tora na região sul de Roraima 

(Brasil, IBGE, 2008). 

 A floresta ombrófila densa de terras baixas e a floresta ombrófila densa submontana 

foram as classes de maior representação no mapa de biomassa do sul de Roraima. Essas 

classes possuem também os maiores pesos de biomassa por ha para a região: 384,5 e 385,3 

toneladas de biomassa seca, acima e abaixo do solo (inclui a necromassa), por hectare, 

respectivamente (Tabela 3). Esses valores foram expressivos e são comparáveis com os 

cálculos de biomassa realizados para a Amazônia central por Nogueira et al. (2008).  

A estimativa de biomassa feita por Saatchi et al. (2007), avaliando a distribuição da 

biomassa viva acima do solo na bacia Amazônica, relativo à nossa área de estudo, mostra 

alguma correlação com nossa estimativa. Porém apresenta números menores de biomassa por 

ha. O que pode ser explicado pelo fato destes autores terem utilizado dados apenas da 

biomassa (Mg.ha-1) viva acima do solo para as estimativas. Para estimar a biomassa dessa 

região esses autores utilizaram dados de Santos et al. (2003), coletados em Mucajaí, 

município a cerca de 200 km de distância ao norte de nossa área de estudos. Nesse município 

se apresentam mais florestas com menor biomassa, como florestas de contato, do que aquelas 

encontradas em nossa área de estudo, o que também pode ter influenciado nesses resultados.   

 Os cálculos para as estimativas de biomassa florestal para os cenários simulados 

apresentaram algumas dificuldades operacionais. Isto devido a ter havido algumas 
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incoerências existentes nos números de células válidas entre os mapas de uso da terra final e o 

mapa de biomassa cortada pelo desmatamento, ambos recuperados a cada iteração pelo 

DINAMICA-EGO. Porém, essas diferenças não passaram de 1% do número total de células 

calculadas nos mapas e não foram consideradas significativas.  

As estimativas realizadas nesse estudo para o cálculo de biomassa e carbono para 

vegetação secundária simulada trazem um grande avanço metodológico para aplicação em 

modelos espaciais de desmatamento. Estimativas anteriores de emissões de carbono utilizando 

modelos de desmatamento explícitos como de Fearnside et al. (2009) e Soares-Filho et al. 

(2006) não consideraram a biomassa da vegetação secundária diretamente nos cálculos, 

apenas de forma indireta, ou seja, sem espacializá-la na modelagem.  

 A propósito dessa metodologia, embora os estudos de Fearnside (1996), na qual se 

apóiam os nossos cálculos, apontavam a composição da vegetação secundária provenientes de 

pastagens como fazendo parte em 45% da paisagem em equilíbrio, em nosso estudo essa 

proporção foi de 15,1%, em média, nos cenários em 2030. Este resultado é reflexão das taxas 

aplicadas de clearing e regrowth (22 e 4,5%, respectivamente). Um percentual semelhante 

(13%) foi encontrado por Barros Ferraz et al. (2005) avaliando a dinâmica de paisagem em 

cenários futuros em uma bacia hidrográfica em Ariquemes, Rondônia.   

 Para determinar essas proporções, Fearnside (1996) baseou-se em estudos anteriores, 

da década de 1980. Alguns estudos recentes, aplicando técnicas de sensoriamento remoto, 

estimaram entre 28 e 19% a presença da vegetação secundária em relação ao total desmatado 

na Amazônia entre 2000 e 2006 (Carreiras et al., 2006; Neef et al., 2006; Almeida, 2008). Os 

dois primeiros trabalhos citados consideraram, também, formações tipo “Não-floresta”, assim 

como savanas e campinaranas, nas estimativas. Esses trabalhos não especificaram a 

procedência original da vegetação secundária.  

Em termos de sequestro de carbono, o componente de vegetação secundária simulada 

representou 41,6%, em média, do carbono seqüestrado pela paisagem em equilíbrio como um 

todo nos cenários (Tabelas 5 e 6). No estudo de Fearnside (1996), essa fração representou 

21,2% do carbono sendo sequestrado pela vegetação secundária proveniente de pastagens, em 

relação à paisagem em equilíbrio.  

 A estratificação da biomassa da vegetação secundária simulada na paisagem em três 

estratos distintos, considerando a sua idade, mostrou-se útil e prática para os cálculos. A meia-

vida da vegetação secundária calculada para o cenário BAU1 (3,7 anos) foi semelhante àquela 

encontrada por Almeida (2008), de 3,8 anos no estrato, variando entre 30 e 55% de 

desmatamento por cena TM-Landsat. O estudo de Almeida (2008) sugere que graus mais 
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severos de desmatamento “encurtam” a meia-vida da vegetação secundária. Os cenários 

presumindo a reconstrução e asfaltamento da BR-319, submetidos a altas taxas de 

desmatamento, tiveram sua meia-vida calculada em 3,1 anos.  

 
Desmatamento nos municípios da região sul do Estado de Roraima 
 
 Pelo fato de Caracaraí e Caroebe receberem a maior parte das estradas planejadas no 

futuro, estes municípios sofreram os maiores índices de desmatamento sob o cenário BAU2 

(com a BR-319). Em Caracaraí, o índice de aumento chegou a 148,2% e em Caroebe a 

141,4% de aumento sobre a área desmatada acumulada em 2007 nesses municípios. Isto 

demonstra a eficiência do modelo em alocar desmatamento em função das estradas planejadas 

e expõe com “realismo” a situação de vulnerabilidade das áreas dentro desses municípios às 

ações antrópicas. Outro fato que pode explicar esses resultados em Caracaraí é o registro de 

maior presença de PAs naquele município em relação aos demais municípios da região e a 

maior rede viária oficial. 

Os municípios que registraram os menores aumentos nas áreas desmatadas 

previamente em 2007 sob o cenário BAU2 foram São Luiz e Rorainópolis. Estes municípios 

sofreram um aumento de 107,4 e 115,7% em suas áreas desmatadas de 2007 até 2030, 

respectivamente. Embora o município de Rorainópolis recebesse também estradas planejadas, 

essas foram de pequenas proporções, não causando aumentos significativos no desmatamento 

com a sua implementação no modelo. Apesar de no município de São Luiz do Anauá o 

desmatamento relativo ser o maior da região estudada, em termos de desmatamento absoluto, 

esse parece ter sido restringido por falta de mais floresta disponível para se desmatar no 

período simulado. 

 Sob o cenário CONSERV1 (sem a BR-319), o cenário menos desmatado em 2030, o 

menor aumento registrado no desmatamento no período foi em Caroebe. Nesse município foi 

registrado índice de 68,5% de aumento no desmatamento sobre a paisagem inicial de 2007. O 

mais desmatado foi Rorainópolis com aumento de 80,4% no desmatamento referente à 

paisagem inicial de 2007. Este resultado encontrado para Caroebe, sob o cenário 

CONSERV1, reflete a restrição ao desmatamento imposta pela inclusão da UC proposta, 

localizada naquele município, e a exclusão das estradas planejadas tomando aquele destino. 

Por outro lado, Rorainópolis absorveu parte do impacto desviado das UCs propostas e 

implementadas em Caracaraí e em Caroebe. Isso por que as estradas planejadas naquele 

município permaneceriam no modelo, recebendo parte desse desmatamento, e também não 

haveria UCs propostas para restringi-lo. 
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Conclusão 

  

A reconstrução e asfaltamento da BR-319 farão o desmatamento aumentar entre 18 e 

42% no sul do Estado de Roraima em 2030, e também as emissões de carbono para a 

atmosfera, em percentuais semelhantes (entre 19 e 42%). 

Em condições de “negócios como sempre” (BAU), a abertura da BR-319 implica em 

um aumento de emissão, ao longo dos 23 anos de simulação, que totaliza 23,9 milhões de 

toneladas de carbono, representando três anos de emissão da grande São Paulo hoje. 

Isto indica que a reconstrução e asfaltamento da BR-319 causarão sérios impactos à 

região sul do Estado de Roraima, aumentando de forma significativa o desmatamento e as 

emissões de carbono para a atmosfera até o ano de 2030.  

O estudo demonstrou que a reconstrução e asfaltamento da BR 319, ligando Manaus a 

Porto Velho, podem ter impactos ao ambiente muito além da sua área de influência oficial no 

interflúvio dos rios Madeira-Purus. Seus efeitos podem se irradiar até Roraima, proporcionado 

pela atual malha viária. Medidas mitigadoras para redução desses impactos deveriam incluir, 

também, a criação de UCs em Roraima em áreas mais vulneráveis à pressão antrópica, caso a 

reconstrução da BR-319 venha se concretizar. 
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CONCLUSÃO GERAL 

 

  
O Capítulo I conclui que as duas regiões estudadas apresentam diferenças substanciais 

nos processos e padrões de distribuição do desmatamento, sendo os Projetos de Assentamento 

e estradas vicinais os principais vetores de desmatamento na região Sul de Roraima como um 

todo. O desmatamento na região de influência da BR-174 foi causado predominantemente por 

pequenos proprietários enquanto que na região de influência da BR-210 o desmatamento foi 

causado predominantemente por grandes proprietários de terras. A forte presença de 

madeireiros vindos do “Arco do desmatamento” para a exploração florestal e conseqüente 

pressão por madeiras licenciadas podem ter influenciado, de maneira indireta, na formação de 

polígonos de pequenas áreas na região de Rorainópolis. O espalhamento de estradas 

endógenas pela exploração madeireira e novas ocupações de terras, tanto por pequenos e 

grandes atores, estão acontecendo de forma rápida e desordenada. O quadro indica um grande 

potencial de perda de floresta em Roraima se o fluxo de migração para esta área aumentar, 

como seria esperado se Roraima for conectada ao Arco do Desmatamento com a abertura da 

Rodovia BR-319 (Manaus – Porto Velho). 

O Capítulo II demonstra que a reconstrução e asfaltamento da BR-319 farão o 

desmatamento aumentar entre 18 e 42% no sul do Estado de Roraima até 2030, e também as 

emissões de carbono para a atmosfera, em percentuais semelhantes (entre 19 e 42%). Isto 

sugere que a reconstrução e asfaltamento da BR-319 causarão sérios impactos à região sul do 

Estado de Roraima, aumentando de forma significativa o desmatamento e as emissões de 

carbono para a atmosfera até o ano de 2030.  

Finalmente este estudo demonstra que a reconstrução e asfaltamento da BR 319, 

ligando Manaus a Porto Velho, podem ter impactos ao ambiente muito além da sua área de 

influência no interflúvio dos rios Madeira-Purus. Seus efeitos podem se irradiar até Roraima, 

proporcionado pela atual malha viária. Medidas mitigadoras para redução desses impactos 

deveriam incluir também a criação de UCs em Roraima em áreas mais vulneráveis à pressão 

antrópica, caso a reconstrução da BR-319 venha se concretizar. 
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ANEXOS 

Anexo A. Lista das entrevistas de campo. 
 
Cidade Órgão Público/Outros Nome Entrevistado Cargo ou Função 

Manaus ENCONTRO DE 
SECRETARIOS DE MEIO-
AMBIENTE 

Helena Fiuretti Diretora do Museu 
Histórico de Roraima 
(Estava representando) 

Presidente 
Figueiredo 

REATA Egydio Schwade Presidente 

Boa Vista IBAMA Nilva C. Barauna 
 

Superintendente Regional 

Boa Vista INCRA Antonio B. Marques Superintendente Regional 
Boa Vista FUNAI Gonçalo T. dos Santos Administrador Regional 
Boa Vista MINISTERIO DA 

AGRICULTURA 
Gelb Platão  Superintendente Regional 

Boa Vista FEMACT Daniel Gianluppi Presidente 
Boa Vista FEMACT Shirlany Mello Divisão de Fiscalização  
Boa Vista FEMACT Alda Divisão de Licenciamento 

Boa Vista SETRAB Álvaro Luiz Gallegari Secretario  
Boa Vista ITERAIMA Washington P. de Lima Presidente 
Boa Vista SEPLAN Jaime de Agostinho Secretario Adjunto 
Boa Vista CIR Dionito J. de Souza Coordenador 
Boa Vista CPT Antonio Secretario  
Boa Vista INPA Reinaldo Barbosa Diretor  
Boa Vista UNIR Gersa Mourão  Professora  
Boa Vista EMBRAPA Roberto Dantas de 

Medeiros 
Chefe de Pesquisas 

Boa Vista GRÃO NORTE 
 

Afrânio Vebber Associado Dirceu) 

Boa Vista ASSOCIAÇAO DOS 
ARROZEIROS 

Paulo César Quartiero Presidente 

Boa Vista ASSOCIAÇAO DOS 
CRIADORES DE GADO 

José Luiz Zago Presidente 

Boa Vista COOPERCARNE Jose Lopes Presidente 
Boa Vista OURO VERDE – 

AGROSSILVIPASTORIL  
Joel Carlos Engenheiro Florestal 

Boa Vista RORAIMA AMBIENTAL Cabral Diretor 
Caracarai IBAMA Benjamim B. da Luz Analista Ambiental 
Caracarai Secretaria Municipal de 

Agricultura 
      ________ Secretario  

Caracarai CASA DO AGRICULTOR 
RURAL 

Alexander Técnico Agrícola 

Caracarai INCRA Jucelino Executor 
Caracarai Associação de Produtores da 

Vila São Jose (Km 27) 
Edson da Conceição 
Moreira  

Vice-presidente 

Caracarai COPAC - Cooperativa de 
Agricultores e Agricultoras do 
PA Cujubim 

Jose Josomias Alves de 
Souza 

Presidente 

Caracarai APRUC - Associação dos 
produtores Rurais do PA 
Cujubim  

João Inácio de Oliveira  Presidente 

Rorainópolis  Madeireira 
Paganote & Santos 

      ________ Gerente 

 



130 
 

 

Anexo A. (Continuação) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rorainópolis  Serraria Reginatto Vilson Reginatto Proprietário  

Rorainópolis  Madeireira JV. Soares       ________ Gerente de Produção  

Rorainópolis  Serraria JI Michel       ________ Gerente 
Rorainópolis  Madeireira MadeNorte Ltada       ________ Gerente 
Rorainópolis  Madeireira Pirâmide Ltada Jalmar Proprietário  

Rorainópolis  Madeireira Green Wood Estela Gerente 

Rorainópolis  Madeireiro Rogério Sergio de 
Souza 

Extrator 

Rorainópolis  Madeireiro Antonio Marcos da 
Silva 

Extrator 

Rorainópolis  Comprador/Exportador de 
madeiras 

Contato no Hotel Exportador 

Rorainópolis  INCRA Brandão  Executor 
Rorainópolis IBAMA Junior Fiscal 
Rorainópolis Sindicato dos Trab. e Trab. 

Rurais de Rorainópolis  
José dos Santos Secretario  

Rorainópolis  SEFAZ Da Palmira Diretora da Receita de RR 
em Rorainópolis  

Rorainópolis  Assoc. dos Prod. Rurais e 
Apicultores da V. Equador 

Raimundo Macedo 
Costa 

Presidente 

São Luis Diocese de São Luis Nilvo Padre (Sacerdote) 
São Luis IBAMA Sebastião  Fiscal 

São Luis Serraria MM do Brasil Ltada Renne Gerente 

São João  Casa do Produtor Rural Quintino Guedin Secretario 

São João Madeireira Paraná        _________ Proprietário  

São João Sindicato dos Trab. e 
Trabalhadoras Rurais 

     Santos Presidente 

Caroebe Casa do Produtor Rural Vicente Secretario  

Caroebe Pecuarista João Batista Schimoller Ex-Executor do INCRA em 
Caroebe 

Caroebe Hotel Boa Vista Edir Proprietário  

Caroebe COOPARFAC Luiz Almeida dos Reis Presidente 

Caroebe COOPARFAC – (Ex vereador) Jose Ovídio Vice-presidente 

Caroebe Madeireira Dois Irmãos  José Luiz Gerente (filho) 
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Anexo B. Estimativa de biomassa florestal para o Cenário BAU1 (sem a BR-319) em 2030   

 
 
 
Anexo C. Estimativa de biomassa florestal para o cenário CONSERV1 (sem a BR-319) em 2030 
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Anexo D. Estimativa de biomassa florestal para o cenário BAU2 (com a BR-319) em 2030 

 

 

 

Anexo E. Estimativa de biomassa florestal para o cenário CONSERV2 (com a BR-319) em 2030 
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Anexo F. Estimativa de biomassa da vegetação secundária simulada e seqüestro de carbono do cenário BAU1 (sem a BR-319)                                                                        
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Anexo G. Estimativa de biomassa da vegetação secundária simulada e seqüestro de carbono do cenário CONSERV1 (sem a BR-319) 
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Anexo H. Estimativa de biomassa da vegetação secundária simulada e seqüestro de carbono do cenário BAU2 (com a BR-319) 
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Anexo I. Estimativa de biomassa da vegetação secundária simulada e seqüestro de carbono do cenário CONSERV2 (com a BR-319) 

 

 




